
Brasil quer tarifas maiores, mas rechaça protecionismo. 
  
O Brasil trabalha para garantir no Mercosul o direito de elevar tarifas de importação de 
100 produtos industriais até o final do ano, mas, se antecipando as críticas, o governo 
rechaça que o país tenha optado pelo protecionismo para fazer frente ao cenário 
internacional desfavorável. 
 
Segundo a secretária de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, a 
intenção do governo é apenas ganhar margem de manobra para utilizar mecanismos ao 
qual já tem direito pelas regras da Organização Mundial do Comércio (OMC), em um 
momento em que a indústria sofre a concorrência dos importados em situação de 
desvantagem por conta do real valorizado. 
 
"Por mais que o imposto de importação já adotado pelo Brasil possa ser alto na 
comparação com outros países, o fato é que o real fortalecido em alguns casos 
compromete a proteção tarifária", afirmou Tatiana Prazeres. 
 
Ela explica que o Brasil tem acertado com a OMC o direito de aplicar uma tarifa média 
de importação de 31,4%, sendo que o teto para os produtos industriais é de 35%, salvo 
algumas poucas exceções. A tarifa média efetivamente aplicada, contudo, é de 13,6%. 
 
 
Como comparação, a tarifa média da China é de 9,6%, da Índia é 12,9% e da União 
Européia, 5,3%. 
 
Ainda que, pela OMC, o país já pudesse elevar as tarifas de vários produtos, o Brasil 
tem acertado com os demais membros do Mercosul uma Tarifa Externa Comum (TEC), 
com limites próprios. Exceções a essas tarifas são fixadas na chamada lista de exceção à 
TEC, restrita, pelas regras do bloco, a 100 produtos. O Brasil quer agora dobrar essas 
exceções permitidas. 
 
Atualmente, a TEC é usada pelo Brasil principalmente para reduzir o imposto de 
importação de determinados produtos. Constam da relação, por exemplo, 
medicamentos, cimento e produtos químicos que o país tem interesse em importar 
barato, e por isso aplica tarifas inferiores àquelas adotadas no Mercosul. 
 
Diante do cenário internacional, que Prazeres classificam como "sombrio", aumentou 
exponencialmente o número de indústrias solicitando aumento de tarifas de importação 
de produtos concorrentes e o Brasil quer uma lista maior de exceções para acomodar 
esses pedidos. 
 
Esses 100 códigos hoje são claramente insuficientes para atender ao interesse da 
indústria brasileira, afirmou Prazeres. 
 
"O compromisso do Brasil na OMC permite que a gente utilize melhor o imposto de 
importação como instrumento de política comercial", acrescentou a secretária ao 
justificar a negociação no Mercosul para a criação de uma nova lista de exceção. 
 



Segundo ela, uma vez que essa lista seja aprovada, o governo avaliará os produtos a 
serem incluídos. Alguns dos requisitos avaliados são investimentos e empregos que as 
indústrias nacionais produzem agregação de valor e capacidade instalada. 
 
Prazeres ressalta que a idéia é calibrar a preocupação de preservar a indústria nacional 
com o esforço de proteger também os consumidores. Mas ressalta: "o teto que o Brasil 
tem na OMC (tarifa de 35%) tampouco torna proibitiva a importação de qualquer 
produto... Você tem uma situação que protege os importados". 
 
Considerando o fechamento do mercado de câmbio desta sexta-feira, o real valorizou 
3,83 por cento este ano. Mas no final de julho, na máxima de 2011 até agora, essa 
valorização estava em 8,3 por cento. 
 
O fortalecimento da moeda brasileira é reflexo, entre outros fatores, da alta dos preços 
das commodities, da taxa de juros elevada no Brasil e do fato de a economia brasileira 
crescer a taxas mais elevadas que os países avançados. 
 
O governo também frequentemente aponta para as políticas expansionistas adotadas 
principalmente pelos Estados Unidos como um fator que tem colaborado para manter o 
dólar barato. 
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